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2.02.796, no Cargo de Trabalhador
Nivol 1, cio Quadro do Pessoal, Parte

N9 1.903 - Aposentar no forma do
sat. 178, item XII, combinado com o
arb. 178, item. III, ambos da Lei,
n9 1.711, de 28-10-52, Mário Itarnocy
Noré, matrícula n9 2.092.281, no Car-
go de Escrevente Dactilógrafo Nível 7,
do -Quadro do Pessoal, Partia r.zpeCial.

NO 1.903 - Aposentar na forma do
art. 176, item III, combinado com o
art. 178, item LII, ambos da Lei
no 1.711, de 28-10-52, Carlos Caldeira
Freire, matricula n9 1.013.311, no Car-
go de Carpinteloo, Nível 9-13, do Qua-
dro do Pessoal, Parte Permanente.

149 1.901 - Aposentar na forma do
art.. 176, item III, combinado emir o
art. 178, item ru, ambos da Lei
n9 1.711, de 28-10-52, • Ar;enor Mendes
Ferreira, matricula no 1.019.155, no
Cargo de Trabalchdor Nível 1, do Qua

-dro do Pessoal, Parte Permanente.

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Oritradao de Rodagem, de
acôrdo com as ou go atribuições legais
resolve:
• N9 1.8E3 DoOonar o Oficial Oe
Administração Nível 14-3 Benedito
Raratro de Corr,uoira, matrícula nú-
mero 1.893.573, do Quadro do Pessoal,
Parte Permanente, paca exercer a
tanjo gratificada, símbolo 2-F, de
Chefe do Serviço Administrativo Dís-
trital (S.A.D.), • do 119 Distrito Ro-
doviOrio Federal.

1sio 1.E:3 - DO:perorar a peado, a
Escriturária Nivel 10-B, Marina Gon-
çalves Moia, matricula no 1.155.416,
da função gratificsdn, símbolo 15-F,
de Serretirrio do Chefe do Servindo de
Programação e Codrotro, da Divisão
dr Cr :Ir e rv açtio

No 1,087 - Ccnculer d:spenza ao
Enoenheiro Nível 13-B, António Wil-
son Tavarco, matrícula n9 2.102.542.
da função de Chefe do Escritório de•Plocalizrção, oediado em Capanema-
'PA, na juriodlçâo do 29 rfistrito Rodo-
viário Federal. -

N° L888 - Designar o Erigenlaelro
Claudlonor dos Santos SiqUelra em-
trleula no 2.079.408, -amparado pela
Lei n9 4.089-62, para exercer a. fun-
ção de Chefe do Escrit6olo de reco,
lização, sediado ao Capanerna-PA, na
jurisdição do 29 Distrito Rodoviário
Federal.

Nq 1.889 - Conceder dlopen.or. CO
Engenheiro Nivel 18-B, Milton pina,
matrícula n9 L993.285, de Chefe da
Seção de Conservação (5.T.D.4), do
Borriço Técnico D'otrittiO (S.T.D.),
do 50 Diotrao Rodoviário Federal.•

14 9 1.890 - Conceder dispensa ao
Engenheiro Nível 17-A, Plácido Mo-
raes dos Santos, matricula número
2.031.194, da função gratificada, sím-
bolo 1-F, de Aosessor Técnico do Che-
fe do 5? Distrito RottcnOário Federal.

NO 1.891 Designar o Engenheisro
Nível 17-tr, Plácido Moraes dos San-
tos, mo trtoola n0 2.031.194, para' exer-
cer a função grat*ficada, (símbolo 3-F,
de Chefe da Secão de Conservação

-21, do Seroico Técnico Da-
tribal (S.T.D.), do 59 Distrito Rodo-
viário Federal.

Nr* 1.893 - Designar* o Engenheiro
José Pinto Pithon Filho, matrícula
n9 1.030.397, para substituir o Chefe
do 59 ' Dlatrito Rodoviário •Ferlerel,
suas faltas ou impedimentos eveno
tuoio, até 30 (trinta) dias.

No 1.895 - Deo:g/ror o letwenhebe
Nível 17-A„ Rombo Guedes Nabo, ona-

triculo. n9 2.032.904, para exercer a
função gratlifcada, símbolo 1-IP, de
Chefe do Serviço Técnico Distrital
(S.T.D.), do 119 Distrito Rodoviário
Federal.

N9 1.898 - Designar a Escreveote-
Datilógrafa Nível 7, Helena Souza
Távora, matrícula n9 1.93 111, para
exercer a função gratificada, símbolo
9-F, 'de Secretária do Chefe do 219
Distrito Rodoviário Fedreal,

N9 1.897 - Dasignaa o Engenhem
Nível 17-A,. Genival Barbosa Guiana-
rács, matricula n9 2.523.826, para
Ooercor a função gratificada, símbolo
1-?, de Asaessor TécnOco do Chefe do
49 Distrito Rodoviário Federal.

149 1.898 - Aposentar na forma do
art. 178, it:on III, combino> com o
aot. 178, item III, ambos da Lel
no 1.711, cie 23-10-52, Argeu Bezerra
Cas,alcaute, matriculo n9 1.036.117, no
cego dewocrevente Dactilógrafo
Nível 7, do Quadro do Pessoal.

149 1.899 - Aposentar ma forma do
art. 176, Item UI, combinado com o
art. 178, item III, ambos da Lei
n9 1.711, de 28-10-52, Crisóstomo Nu-
nes Santos, matrícula n9 2.109.48, no
Cargo de Trabalhador Nível,
Quadro do 'Pessoal, Parte Especil.

NO 1.900 - Aposentar na forma' do
art. 176, itera III combinado com o
artigo 178, item III ambos da Lei
n9 1.711, de 28-10-52; Ianiaer Das
Braga, matricula n9 1.012.914, no Car-
go de Trabalhador Nível 1, do Quadro
do Pessoal.

NO 1.901 - Aposentar na forma do
art. 176, item III, combinado com o
art. 178, item III, ambos da Lei
n9 1. 11, de 28-10-52, Landeldno José
Pereiro, matrícula n 2.092.578, no
C7ao1O0 de Trabalhador Nível 1, do Qua-
dro do Peosoal, Parte Especial.

No 1.902 - Aposentar .na forme do
arr. 176, item III, combinado com o
art. 178, Item tu, ambos do Lei
n9 1.711, de 28-10-52, Sebaatijo Pires
de Andrade, matricula n9 1.993.377, no
Cargo de Trabalhador Nível 1, do
Quadro) do Pessoal, Parte Permanen-
te.

OT9 1.903 - Aposentar na forma do
art. 178, item III. combinado com o
art. 178, itero oro. ambos da lei
n9 1.711, de 28-10-52, Benevides Edu-
ardo Braga, matricula n 9 1.993.421, no
cargo de Trabalhador Nível 1, do Qua-
dro do Pessoal. Porte Permanente.

NO 1.904 - Aoroentar na forro do
art. 176. item combinado com o
art. 178, ttem tu. ambos da IA
no 1.711. de 28-10-52, nere3do Goro
velou dos Santos, matricula número

119 1.908 - Aposentar na forma do
art. 176, item III, combinado com o
arb. 178, Item III, ambos da Lei'
no 1.711, de 28-10-52, Natalino Jooé
de -Souza, mato/aula 119 1.016.978, no
Cargo de Cavouqueiro Moer 3, do Qua-
dro do pcomal, Parte Permanente.

149 1.909 - Aposentar na forma do
art. 118, item III, combinado com o
art. 178, item II.!, ambos da Lei
n9 1.711, de 28-10-52, Geraldo Do-
mingos da Silva, matricula número
1.993.344, no Cargo de Traio:O-rodar
Nível 1, da Quadro do FerocaO.

N9 1.910 - Aposentar na forml do
art. 178, item III, combinado com o
art. 178, item III, ambos da. Lei
no 1.711, de 23-10-52, Sebaatião Fer-
reira de Souza, motrícula número
1.013.355, no Coroo de Operador de
Máquinrs Ilcoloviérins Nível 12, do
Quadro do Pessoal, Parte Penni:non-
te,

149 1.911 - Apasentor no forma do
art. 176, item III, combin^clo rom o
art. 178, item ITO ambos da Lel
117 1.711, de 28-10-53, Pedro Benedito
Xale.e.r Filho, matricula n9 1.0O8.576,
no Cargo de Escriturário Nível 10-B.
do Qurdro do Pessoal. - Jacfntho
Xavier Martins Junior, Diretor-Geral.

DE ESTRADAS DE FERRO

FEJOROVIARIO NACIONAL

-Mount() - Revisão do Plano For-
royiário Nacional e exame do substi-
tutivo da Comissão de Transportes o
Comunicações da Câmara dos Depu-
tados ao Projeto de LOI n9-48 do Se-
nado Federal, referente à revisão de
Plano de Viação Nacional.

- O Conselho Ferroviá-
rio Nacional, tomando conhecimento
do substitutivo da Comissão le uns-
portes, e Comunicações da Cámara
dos Deputados ao projeto de Lei a9
48-55 do Senado Federal, com as mo-
dificações do substitutivo Coimbra
Bueno . relativo ao setor ferrombago
do Plano de Viação Nacional após
apreciação devidamente o assunto em
quatro reuniOes sucessivas , na sua 779
reunião de 17-7-64, e tomando, ainda,
por base az diretrizes troçadas pelo
Plocelentisslmo Senhor Ministro
Viação e Obras Públicas em Aviso n9
2-CE-011-04, de 17-8-64, resolveu re-
ver 41 Plano Ferroviário Nacional,
apresentando uma nova Relação Des-
critiva, Nomenclatura das Ferrovia'
Integrantes do Flano Foocoviárto Na-
cional e Mapa Geográfico na escala
de 1:5.000.000.

DEPARTAMENTO NACIONAL.
DE ESTRADAS DE RODAGEM

PORTARIAS DE 17 DE SETEMBRO
DE 1959

DEPARTAMENTO NACIONAL

RESMA:4(.1)o) DO coNErE1.110

Resolução rts 29-64.

'74* Reunião de 3-7-64.
Relator - Afonso Augusto de Al-

buquerque Lima.
*Processo n9 2-84 -
Proponente Departamento Nacio-

nal de Estradas de Ferro.
Assunto - Projeto e Orçamento

da Variante tle Contorno da Cidade
de Caruaru, em Pernambuco.

Resolução - O Conselho Ferroviá-
rio Nacional, após discussão do pare-
cer do Conselheiro Relator Afonso
Augusto de Albuquerque, tia 744, Re.U-
niao Ordinária de 3-7-84, resolveu
negar aprovação ao projeto da Va-
riante de Contornos da Cidado da Ca-
ruam, da Réde Ferroviár's 31,
deste, nono Estado de Pernambuco por
:15.0 se justificar, sob o ponto de vista
econom'co a sua construção.

Resolução n: 32-64.
'17$ Reunião de 17-7-64.
Relator - Djaltna Parreira Alves

Mala.
Processo 41-84-CIP1'.

dos	 .
Pro ente - Conselho Nacional
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HEPAIITIOES E PARTICULARES . 	FUNCIONÁRIOS

Capital e Interior:	 Capital e Interior;
Semestre • • • Cr$ 600,00 Semestre „	 „ Cr;	 450,00
Ano 	  Cr$ 1.200,00 Ano 	  Cr$ 900.00

Exterior:	 Exterior:
Ano 	  Cr$ 1.300,00 Ano 	  Cr$ 1.000,00

CHEFE DO SERVIÇO or •VIILICAÇASES

MURILO FERREIRA ALVES

DIÁRIO OFICIAL
SEÇÃO I •.• PARTà 811

Orgão elfatInedo 5 publIcaçie dos elos de admiffletraçllo descentralizar'.

Wpreeso nee o f iciara do Departamento de Imprensa Nacional

Ba A Sala

• EXPEDIENTE
DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACiONAI.

OIRSTOR • OSINInI
ALBERTO DE BRITO PEREIRA

ASSINATURAS

— As Repartições Públicas
cingir-se-ão as assinaturas
anuais renovadas até 29 de
fevereiro de cada ano e de
iniciadas, em qualquer época,
pelos órgãos competentes.

sac&ct os naciaçAci — A fim de possibilitar a re-creai.. DR

FL ORIANO GUIMARÃES messa de valores acompanha-
dos de esclarecimentos quanto
ci sua aplicação, solicitamos
usem os interessados prefe-
rencialmente chegue ou vale
postal, emitidos a favor do
Tesoureiro do Departamento
de Imprensa Nacional.

— Os suplementos às edi-

{!
,566 Quinta-feira
d.— .

— As Repartições Públicas
rid 'verão remeter o expediente
,I kt rstin ado á publicação nos

fjoritiiis, diariamente, até às
5 horas, exceto aos sábados,

guando deverão fazê-lo até às
11,30 horas.

— As reclamações pertinen-
tes à matéria retribuída, nos
casos de erros ou omissões, de-
verão ser formuladas por es-
crito, á Seção de Redação, das
9 às 17,30 horas, no 'máximo
até 72 horas após a saída dos
drgãos oficiais.

— Os _originais deverão ser
'dactilografados e autenticados,
ressalvadas, por quem de di-
reito, rasuras e emendas.

— Excetuadas as para o
exterior, que serão sempre
anuais, as assinaturas poderø
re-ão tomar, em qualquer épo-
ia, por seis meses ou um ano.

— As assinaturas vencidas
poderão ser suspensas sem
oviso prévio. -

Para facilitar aos assinantes
vcrifieação do prazo de vali-

liticiU de 'suas assinaturas, na

parte superier do enderêço vão
impressos o número do talão
de registro, o mês e o ano em
que findará.

A fim de evitar solução de

continuidade no recebimento
dos jornais, devem os assinan-
tes providenciar a respectiva
renovação com antecedência
mínima, de trinta (30) dias,

ções dos órgãos oficiais só se
fornecerão aos assinantes que
os solicitarem no ala da assi-
natura.

— O funcionário público fe-
deral, para fazer jus ao des-
conto indicado, deverá provar
esta condição no alo da assi-
natura.

— O custo de cada exemplar
atrasado dos órgãos oficiais
será, na venda avulsa, acresci-
do de Cr$ 0,50, se do mesmo
ano, e de Cr$ 1,00, por ano
decorrido.

Novembro d,3 1964

MINISTÉRIO , DO TRABALHO 1

E PREVIDÊNCIA SOCIAL

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
E ASSISTÊNCIA DOS SERVI-
DORES DO ESTADO
PORTARIAS DE ShiaMBRO

DE 1964
D Presidente do Instituto de Previ-

dência e Assistência dos Serv,dores
Co Estado, usando da tribuiçáo que
We confere o artigo 17, do Decreto-lei0, 2.865, de 12 de dezembro de 1940,
resolve:
1 N9 2.548 — Referendar os têrmos
Øa Resolução APE n9 57, de 10 de
junho de 1964 que designou José
Francisco Batista, Escrevente Datiló-
'Falo, nível 7, para substituir o Che-
fe da seção Administrativa de Assis-
Mula, da Agência do Estado de Per.
biembuco, Maria Anunciada de Mane-
 E.spinola, nas seus impedimentos
eventuais.

Revogar a Portaria n5 4.018, de 20
de dezembro de 1963 que designou
Siareis António Soares da Cunha,
Para a mesma função.

1,0 2.549 Homologar a Resolução
219: ASP-36-64 que dispensou Wilma
de Oliveira, Éscrevente Datilógrafo,
141va1 7, da função gratificada 17-F,
ide Encarregado da Turma de Pessoal
da Seção Administrativa, da Agencia
do Estado de São Paulo, a partir de 5
de fevereiro de 1964.

Nv 2.550 -- Homologar a Resolução
ra, ASP-36-64, que designou Maria
lçaurete Ferreira, Escrturário, Nível
10-B, para exercer a função gratifi-
cada 17-F de Encarregado da Turma
de Pessoal -da Seção Administrativa
da Agência do Estado de São Paulo,
do Quadro da Administração Central
e Orgiloe Locais — Parte Permanen-
te.	 -

/49 2.552 — Homologar a Resolução
ASP-$7-64, que designou Dalva
ea Primos, ilsorevente Datalógra-

't para aubstituir o Illnearre-
a de Pessoal da ~lio

N9 2.553 — Homologar a Resolução
n9 AE;P-41-64, o_tle designou Maria
Nazarete Ferreira Escriturário, Nível
10-B, para substituir o Chefe da Seção
Administrativa, da Agencia do Estado
de São Paulo, António Cicero de Sou-
za Prado, nos seus impedimentos
eventuais.

Nç' 2.554 — Designar Gerardo de
Araujo Pessoa Técnico de Adminis-
tração, Nível 17, e Ranilson Martins
de Almeida, Agregado 3-F, para subs-
tItuirem José Camelo da Costa Júnior
e Newton Mendes de Aragão respec-
tivamente, no cargo de Presidente e
membro da Comissão de Inquérito
Administrativo instituída através da
Portaria rr, 1.702, de 23 de junho de
1964.

No 2.555 — Aposentar, nos têrnios
do inciso I, do Artto 176, combinado
com o Artigo 187, da Lei n9 1.711 de
28 d eoutubro de 1952, Gregário José
Feitosa Guarda, nível 10-B, do Qua-
dro da. Administração CentralOr-
gãos Locais — Parte Permanente.

A presente Portaria vigora a par-
tir de 12 de março de 1962.

1,19 2 556 — Delegar poderes espe-
ciais ao Sr, Pedro Moacyr Pinto, Es-
criturário. Nível g-A . designado para
substituir o Delegado da Agência do
IPASE no Estada de Mato Grosso.
Julla Torquato da Silva para o fim
de representar o IPASE nas transa-
ções de compra é venda respeettaas
promessas e operações de mútuo cem
garantia hipotecária, sedara imóveis
localizados no referido Estado, de
acarck) com as Instruções em vigor e
uma vez aprovada cada operação pelo
Diretor do Departamento de Aplica-
ção de Capital.

Para tal fim, fica o referido servi-
• autorizado a assinar as necçaasa-

escrituras, g,.ndo ou recebendo Zia
tafflarifitgel

ções; requerer o que for preciso pe-
rantequalquer repartições, devendo!
ser consignada em cada escritura a,'
indicação especificaria do processa
administrativo e a data do despacho
prévio do Diretor do Departamento
de Aplicação-de Capital, que homolo-
gou a operação e aprovou a respecti-
va multa de escritura.

Os presentes poclêre.s vigorarão so-
mente quanto o outoraado exercer a
cargo de Delegado Substituto, nos im-
pedimentos eventuais do titular.

N9 2.559 — Delegar podêres aspe-
ciais a Maria Lindaura Pedrosa Leão,
Oficial de Administração, nivel 14-B,
designada para substituir o Delegado
da Agência do IPASE no Estada da
Paraíba.. Sr. Mariano de Moura Rea
sande, para o fina de representar o
IPASE nas transações de ,•:omprn e
venda, respectivas promessa e opera-
ções de mútuo com garantia hipote-
cária, sôbre imóveis localiza-dos no' te.,
ferido Estado, de acôrdo com as Ins-
truções em vigor e urna vez aprova-
da cada operação pelo Diretor do De-
partamento de, Aplicação de Capital.

Para aal fim, fica a referida aervi-
dora autorizada a assinar as necessá-
rias escrituras, dando ou recebendo os
preços e quant i as, respectivas quita-
ções, requerer o que fôr preciso pe-
rante quaisquer repartições, devendo
ser consignada em cada escritura
indicaçâo especificada do processo ad-
ministrativo e a data do despacho
prévio do Diretor do Departamento de
Aplicação de Capital, que homologou
a operação e aprovou a re.spactiva mi-
nuta de escritura.

Os presentes podéres vigorarão so-
mente quando a outorgada exercer o
cargo de Delegado Substituto nos ini-
pc•dimentos eventuais do titular.

Agregado 2-C, designado para sabatl-
tuir o Delegado da Agência do IPASE
em Brasília, Sr. Carias Antonio de
Souza Dantas, para O fim de repre-
sentar o IPASE nas transações de
compra e venda, respectivas promes-
sas e operações de mútuo com garan-
tia hipotecária, sõbre imóveis locali-
zados na referida Capital, de acôrdo
com as Instruções- em vigor e uma vez
aprovada cada operação pelo Diretor
do Departamento de Aplicação de Ca-
pital.

-Para tal fim, fiaa o referido servi-
dor autorizado a assinar es necessá-
rias escrituras, dando ou recebendo os
praças e quantias, respectivas quita-
ções, requerer- o que for preciso pe-
rante quaisquer repartições, devendo
ser consignada em cada escritura a
indicaçÃo especificada do processo ad-
ministrativo e a data do despacho
prévio do Diretor do Departamento de
Aplicação de Capital. que homologou
a operação e aprovou a respectiva mi-
nuta de escritura.

Os presentes podéres vigorarão so-
mente quando o outorgado exercer o
cargo de Delegado Substituto, nos im-
pedimentos eventuais do titular.

N9 2.561 — Dispensar da Chefia da
Seção de cadastro e Reparação, da
Divisão de Administração de Bens, do
Departamento de Aplicação de Cap i

-tal, o Engenheiro nível 17-A, Rubem.
Soutto Mayor.

A presente Portaria entra em vigor
a partir da data de sua publicação.

1‘19 2.562 — Designar o Desenhista
nível 12, Alfredo Filguelras
para exercer a função gratificada
"4-F". de Chefe da Seção de Cadas-
tro e Reparação, da Divisão de Admi-
nistração de Bens, do Departamento
de Aplicação de Capital, do Quadro
da Administração Central e óergãos
Locais — aa Seção do Orçamenta —
Parte Permanente.
.A presente Portaria entra em vigor
a partir da data de sua publicação.

N9 2.584 — Dispensar da Chefia
9	 — Delegar podares ow- aSteii.o Central de Adnalalletraçeo

i2ta W2...tt_M!,~ C14 )?.° de
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. Bens do Departamento de Ap1ion9
•tILOapitaa O Oficial da Administra-
a alvel 14.13, Djalma Parreira II-
lho, matricula n9 1.903.563, ponto nú-
mero 1.222.

A presente Portaria entra era vigor
a partir da data de sua publicação.

. Na 2.565 — Designar o Despachan-
te nível 14. Romeu Pimentel Milagres,
para exercer a função gratificada
4-F, de Chefe da Seçao Central de
Administração de Bens, da Divisa° de
Administração de Bens, do Departa-
alento de Aplicação de Capital, do
Quadro de. Administração Central e
Órgãos Locaa — 3a Seção do orça-

-mento — Parte Permanente.
A preseate Portaria entra em vigor

a partir da data de sua pualicação.
N9 2.568 — Prorrogar, por 30 dias,

de aceado com e parágrafo Laico do
art. 220, da Lei n9 1.711. de 28 de
outubro de 1952, o prazo da Comia-

' ião de enquérito, instituída pela Por-
taria número 2.085, de 30 de julho
de 1964
. N9 2.69 — Desianar Afranio. da

, Costa Diamond, Técnico de Adminis-
tração, Agregado 3-F, Jorge Flypólito
Vannicr, Contador, nível 18-2, Agre-
gado 4-0, Inhá Bruno Coutinho 1 an-
tas, .Assistenta de Administração,

_14A, Lia Boca de Alencastro, Assis-
' tente de Administração, uivei 14-A,

Rubens Moreira, Oficial de Adminis-
tração, uivei 12-A, do Etcapital dos
Servidoras do Estado João Calio Ma-
rins Ferreira. Eecrevent e-Dectilógra-
fo, nível e, Maria Aesis Spinola, Ofi-
cial da Adrainistraçao, nível 12-A,

' elude da Seção de Planejamento e
Orientação. da PO 3-P, paro sob a

, prealdancia do primeiro constituírem

L.

 um. Grupo de Trabalho desanado à
claudicação das funçõts' aretificadas
do IPASiee

H 2. As 'marna:n:1as cara:radas ao
Orupo do Trabalho se duerivolver5.o
em duas atapus na sesuinie :erma:

Na paraelta (Ia). em e :arater ur-
geate, deverá ser feito o reexeme das
almbolos fixados pelo Decreto name-
ro 51.031, da 19 de dezembro de 1962,
no mentido de harmonize-los com os
principias de hierarquia fancional,
analogia dai funções, hnportanola,
vulto o complexidade das respectivas
atribuições, em obediancia aos termos

do art. 49 do Decreto ne 49.592, de
27 de dezembro de 1960, levando an
conta as Implicações produzidas pelos
Decreto* as. 53.717, de 17 de março
de 1964, e 54.013, de 10 de :tribo de
1904.

Na seguada (2.) será feita a clas-
sificação em caráter definitivo, de
todas as !unções gratificadas da Ad-
ministraçao Central e õrgãoa Locais
do IPASE.
3. Terminados os trabalhos refe-

rentes à primeira etapa o Grupo de
Trabalho apresentará relatório dos
mesmos, acompanhado de tabelas e
projetos 4e Decreto. iniciando, a se-
guir, os relativos à segunda etapa.

4. Os trabalhos da segunda etapa
compreenderão:

a) elabOraçã.o do Regimente (ou
Regimentos) do IPASE, nos termos
do art. 10 do Decreto ne 19.592, de
27 de dezembro de 1960;	 •

b) reestauturaçao dé órgão., quando
fõr necessário, para ajustamento às
disposições legais referentes à espécie
ou para atendimento das necessidades
de serviço;

c) codalcação alfabética e numé-
rica da& unidades atingidas;

d) alteraçãu da nomenclatura. dos
&sara, quando se tornar recomen-
dável;

• •e) estaaelecimento das correlações
entre as :unções gratificadas e as
atribuições dos cargos;

1) classeficitçao, em caráter' defini-
tivo, das eanaies a.ateficadas.

5. As ineumbeacias ia segunda
etapa, depois de finalizadas serão
eapostas m retatario, acoapanhado
de todos os atos e expedientes julga-
dos neceesarlos à regulaiezação das
medidas propostas, inclusivi projeto
de Decre to &sanado à aprovação da'
claralficação das funções gratifica-
das.

6. O Grupa de Trabalho . deverá
Instalar-se dentro de 5 (cinco) dias e
funcionará no recinto do Gabinete
dos soa tarando os seus membros e
os Servidores ali em exercício afas-
tados das suas atribuleac.e normais,
a fim de dedicarem etnicamente ao
Grupo d. Trabalho, respeitando-se,
todavia, te direito às suas atuais lo-

loções • a pereepç(o do vantagens
Inerentes sol cargos ou funções, que
estejam ranhando, enquanto perdurar
o exercido no Orupo de Trabalho.

7. Vida e qualquer informação so-
licitada pala Grupo de Trabalho de-
verá ser atendida prontamente, pro-
cedendo-te para leso, ao encaminha-
mento dtato dos expedientes, tanto
do Grupo de Trabalho, como do órgão
consultado.

8. Poderá o Crupo de Traealho re-
quisitar os servidores indiaaneavels
aça seus serviços bem :amo material
de escritório para seu aso, arocessos
e documentos jalgados neceseárica ao
desempenho das suas tarefas baixan-
do, quando julaar conveniente Reso-
luções de atavio para dase.plinar as
aias atividades

9. A pimenta Portaria paa- 4 a vi-
gorar a partir da dita da eua publi-
cação. — Marcos Botelho.

CONSELHO FEDERAL •
DE FARMÁCIA

ACÓRDÃO DE 2-91964
W 115 — Vistos relatadas e !a-

catados lestes processos de licencia-
mento de Oficial de Farmácia eelua-
dro III) acorda este Egrégio Conse-
lho Federal de Farmácia unanime-
mente em ratificar o licenciamento
nos têrrdos da Dei 3.820. de ai de
novembro de 1980, com, as earibuições
anotadas em suas respectivas cartei-
ras profissionais. a . Conselho Reqlo-
nal. de Farmácia do Estado de Minas
Gerais (CHF 6) — Antônio Valia e
Nelson Ceear de Carvalho; Ccnselho
Regional de Farmácia da Estado de
São Paulo (CPP 8) — Aniónie Ca-
lhar, António Tuyama, Car.delo To-
rales de 01.srnenes, Daniel -Padilha,
Enlato Wneanabe, Pumio Yuaro, João
da Silva Ramos, Oricrn,o de Oliveira
Danta Paulo de Sousa Ncaiaira Sal-
rinno Nogueira Brando, Taamit.su
abaetai e Waldonaro de Barros
theyele; Conselho Regional de Far-
mácia do Estado do Paraná (cnr.9)
imo Flávio, Nelson moribe e Yo•-,hia-
ki Kamel; Conselho Regional de Par.
macia. do Estado do Espírito Santa
(CRP.18) — Ardil° Tononi, nos tar-
mos do relatório e do voto do Con-
selheiro Relator Farm. Cendrde Cas-

tro Gulznartes, eom a coneordância
do Conselheiro Revisor Farm. Joaa
Watt:Pu Fleall, o que tudo fica ta.
aendo parte integrante do presente.

Ne 116 Vistos, relatados e dia..
cutidos éstes processos de provisiOna.
mento de Oficial de Farmácia (Qua-
dro IV) acorda date Earéglo Conse-
lho Fed eral de Farmácia unanime-
mente em ratificar o provisianamento
nos ta-mcs da Lei 3.820, de 1/ de
novembro de 1030, a: Conselho Re-
gioneaae Farmácia du Estado da Cea-
rá (Cn1e ,2) ...... premiar° Paula Lima
Silva: Conselho Re alcral de Fama..
eia do aatados de Ooiae e Mato
Oro"a e Diorito Fed eral 'CRP.51 —
aeartaata marfins Alve s ; Coreelho
1, ^t-,Ien^1	 rarn-4c!!1 10 F aain de
/N en . , ra re ia (adenta —	 liet-`-•30

Pantoc: roia, hn r'!10-
ri" P anaaal do Earria da cal.

+vaia-) d"Pla 71 - .Tose (emano
Toraaa cer e elha Peatanal
eta	 r=',#4.0 re . rei pala, (eatle.e)

ataria. alnea A 1 ^nr a-
rai el e r asara. Ataseta An'isa'o duc-a.a.-ta n/ f.e;4, Ta-ar-a-ai-e de silva,

"'' a-“, • -t ^z. re stiaaa	 nt,3,110
" ... -^`Yn Tala. lecn eer f o a"dreo.

S i nog ras a. alara
r'Mudin Altavista. Franco...

ce ra:i lha d naeones Tia., ',avia
Je eraian cara/ T.e ra Talha anileira?
anta	 Portalat. Jena- Befraat
Ti	 ,Tarrfl p.1,	 .jr.,116

R!ne	 R.ffnA'orcs, amen aaa ha e. Ja.
venal en leaella.	 correia

1‘ .fr!"	 earania . "Tans a Manara
aar eaes Tarai.	 rida) Telariaa
l eavin da À	 nern.,r	 cio
A 1 •P ^f ,'1 ("t`hrn nrtf1 . '711 ,, n	 pe-

aa earee Piab eira aliar rarnio
Nenie e r ee . Paul Sca res e trair:lira"ea-aa nir...ron• ronee' 110 r.--4onai

do r5i q d,r, do c),-"dremearem ._. °ao esaara .7a -aoe ; Can-
alaa Pee amel da Perm e ei-, so Teata
rTn do Tr ,nfrito Sn ", t ef, (MP . 181 --.
1IO:V."1 l‘f r II TIS Th 0,Rrt, n es ter-
mo ,' rIn	 Mo e do veia s e na ac-
larara r- , 1 .o1 rq-nt	 W, -fon

17^ r•••, erari n,
e,1!' .!r0 Peviror Farm. c ^alv do
C'a rç rirtmardem. o atlo fict
fr'n.Pgo parte barça-ante do nrc-rpte.

Sala de l SessSes, em 2 le Fetem-
tiro de Ins4. — ra,To Jocé
PlearN, Relator — Farm. Cenle de
Castro (Matardes Realeor Farm.
Pdvartio Valente Simões, Peesidente.

•MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
E NEGÓCIOS INTERIORES

Repositório de doutrina, decisões administrativa',
pareceres, acórdaos dos tribunais judiciados,
ção, acompanhado de In...Vas anatico • alfabético.
Publicação trimestral.

- ARQUIVOS DO

1

N• 89 — MARÇO ..... 1961

Preço: Cr$ 300,00

A VENDA
Na Guanabara

Seção de Vendas t Av. Rodrigues Alves, 1
Agéncia Ia Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembólso Postal
Em Brasília

Na sede do D . I . N.
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EDITAIS E Avisoe

EDITAL DE CONCORRÊNCIA
PUBLICA N9 36-64

Rodovia: Centro Rodoviário no Es-
tado da Guanabara.•

Trecho: Avenida Diagonal, Afame-
das A, H, O, Pe Se diversos pátios
com área total de 9.000 m2 a pavi-
mentar.

O Diretor-Geeal do Departamento
Nacional de Estradas de Rodagem,
neste edital denominado O.N.E..R.,
torna público para conhecimento doe
interessados que fará realizar às
14,30 horas do dia 24 (vinte e quatro)
do mês de novembro de 1964, na sede
do D.N.E.R., na Avenida Presidente .
Vargas n9 1m22 219 andar, no Esta-
do dà, Guarrahara, sob a presidencial
do Engenheiro Lauro Diniz Gonçal-
ves. concorrênna Pública para exe-
cução dos trabalhos rodoviários adi-
ante descritos, trodiante as candições
,seguintes;	 .

carnaueo e
Proposta e documentação

1. Poderá apresentar propo.sta tõda
e qualquer *firma individual ou social,
que satisfaça as condições eetabelec-
das neste edital.

Parágrafo tinieo. Não serão toma-
das em consideraçãe propostas apre-
sentadas por consórcios ou palpa de
firmas.

2. A proposta e a documentação
exigidas serão entregues ao Presiden-
te da concorrência acima referido, no
local fixado para a concorrência, em I
envelopes separados, fechados e la-
erados, contendo em sua parte ex.er-
na e fronteira, além da razão soeitial
os dizeres "Departamento Nacional de
Estradas de Rodagem — Concorrên-
cia Pública — Edital IV. 36-64" a pri-
meiro com o subtítulo "Proposta" e o
segundo com o subtítulo "Documen-
tação".

3. Contcrá a pioposta:
a) nome da pioponenie endereço

da sede, suas característica:, e iden-
tificação (individual ou soceal);
• b) declaração expreesa da aceitação
das condições dêste edital;

C) acrese.mo au redação em percen-
tagem única sôbre es oreçoe, constan-
tes da Tabela de preços do D.N.E R.,
aprovada pelo Conselho Executivo em
18-6-61;

d) a juízo do presidente cia concor-
rência, poderá sei exigida o reconhe-
cimento da fir eia do signatário ou
responsável pela propasta por tabelião
do Estado da Guanabara

4. A proposta será apresentada em
papel tipo ofício ou carta, dactilogra-
fada, em linguagem clara, sem emen-
das, rasuras ou entrelinhas.

5. Devera ser apresentada a 22guin-
t2 documentação.

a) carteira de identidade do res-
ponsável pela firma e signatário da
proposta;

b) carteira profissional, devidamen-
"oe registrada no CREA, do engenhei-
ro reiponsável pela firma na execução
da obra, bem como rertidão do regis-
tro da firma e prova de .quitação de
ambos com o CREA;

Cl provas de quitação com as Fa-
aendas Federal, Estadual e Municipal
'certidões);

d/ provas de cumprimento das le-
gi,slaeões civil, comercial e trabalhis-
ta vigentes (contra sociat /ei dos
dois terços, certidões negativas de pro-
testos. lmwasto sindical relativamente
coe tinpecga aores. empregados e reis-

iCenicos ateStado a que se

CAPiTULO

Prova de capacidade

•

- 7. Para prova de capacidade técni-
ca será exigida que a eneprka aten-
da Simultaneamente es condições re-
feridas a seguir:

O) que a empresa tenha executado
para entidade ou ()tegão do serviço pú-
blico-federal ou estadual serviços de
pavimentação a paralelepípedos ou de
payneentação .betuminosa, inclusive
base estabilizada ou de macadame hi-
dráulico, em área igual ou superior a
13.000 m2 (trez mil metros qua-
drados) em prazo igual ou inferior a
360 (trezentos e sessenta) dias conse-
cutivos e em área igual ou superior a
39.000 m2 (trinta e nove mil me-
tros quadrados) ao longo da existên-
cia da firma; .

b) que a firma possua equipamento
mecânica disponível de sua proprie-
dade, capaz de produzir o volume de
serviço no prazo estipulado.

§ 19 A prova a que se refere a alí-
nea "a", dêste artigo, será feita me-
diante apresentação de certidão ou de
atestado de entidade ou órgão do ser-
viço pú1z2ico federal ou estadual rela-
tivamente a serviçca direto e regular-
mente contratados com o órgão ou en-
tidade referida.

§ 29 A prova de equipamento mecâ-
nico será, feita mediante relação cir-
cunstanciada. contendo indicação de
marca, espécie potência capacidade

CAPITULO III

Cauçao

8. A participação na concorrência
depende de deposito da cauçao na Te-
souraria dd D.N E.R., fio vale» de
Cr$ 250.000,00 (duzentos e cinqüenta
mil cruzeiros) em moeda corrente
do país, em cadernetas da Caixa
Econômica, ene apólices da divida
pública, em obrigações do Tesouro,
em letras do Tesouro. ou em
letras de cambio de importação e de
exportaçáo do Banco do. Brasil Se-
ciedade Anônima representados pelos
respectivas valores nominais.

§ 19 O recolhimentoatla cauçãa se-
rá efetuado pela concorrente após de-
ferimento, pelo Presidente da concor-
rência, do requerimento de que trata
a alínea "g", do item 5, do Capitulo
I, dêste edital.

§ 29 A comprovação do recolhimen-
to da caução deverá ser entregue à
Comissão até a hora mareada para
abertura das propostas.

§ 39 Fica sujeita às sanções legais,
independentemente de declaração de
inidoneidade, a firma que, tendo re-
querido, não tenha satisfeito o depó-
sito da caução no prazo que lhe foi
concedido

§. 49 Conhecidos os resultados (,)a
concorrência e a ordene de elassifica-
ção dos licitantes, de aciirdo com o
critério julgador dêste edital as cau-
ções serão devolvidas exceção feita
aos três primeiros colocados os quais
só poderao obter devolução de suas
respectivas cauções, depois oc
logada a concorréncia oele Conselho
Executivo do D.N E.R.

§ 59 A cáticao correspondsnte à fir-
ma declarada vencedora ficará em
poder do D.N.E.R.. para garantia da
assinatura e fins do contrato.

9. O vencedor da concorrência, pa-
ra efeito de assinatura do contraio de
empreitada, reforçará a cauca,-, inicial
com outra de valem tal que complete
1% (um por cento) do' valor dos ser4
viços contratados, em moeda corren-
te do país, em cadernetas da caixa
Económica, em apólice da divida pú-
blica, em obrigações do Tesouro em
letras do Tesouro, em letras de câm-
bio, de importação e de exportação do
Banco do Brasil S. A.; representados
pelos respectivos valores nominais. Não
se admitirá, na hipótese em que o
atributo financeiro deferido ao con-
trato venha a ser inferior ao custo
previsto no edital, redução sôbre o va-
lor da caução inicial.

§ 1 9 A caução inicial será reforca-
da, durante o cumprimento do con-
trato, mediante' recolhimento, no ato
do pagamento da conta corresponden-
te a cada avaliação ou saldo devedor
da medição, de importância necessá-
ria a completar com os reforços ante-
riormente procedidos. 5% (cinco por
isento) do valor dos serviços até então
executados.

; 29 . A caução inicial e os respeeti-
vim reforços serão levantados depois
de concluídos Os serviços e recebida
a obra pelo D.N.E.R,. Em caso de
rescisão do contrato e interrupção dos
serviços, não serão devolvidos a oau-
ção inicial e os seus reforços c menos
que a rescisão e a paralisação dos ser-
viços decorra de acôrdo com o DNER 1ou de falência da firma.

CAPITtito IV
Descrição dos serviços — .Feria a de

execução e andamento
10. Os serviços a executar situam-

se no Centro Rodoviáfic no Estado da
Guanabara, trecho Avenida Diagonal,
Alamedas A, H, O, PeS e clivemos
pátios com área total de 9.000 m2 a
pavimentar e abrangem:

a) Locação do projeto da extensão
discriminada no item 10;

b) Terraplenagem mecânica neces-
sária à implantação do corpo estra-
dai, obras de arte correntes, drena-
gem e obras de arte complementares,
importando na movimentação de
2.000 m3 (dois. mil =troe cúbicos)
a uma distânc ia média provável de
transporte de 2.500 metros (dois mil
e quinhentes metros) com classifica-
ção média provável de:

Escavação em la categoria: 100`',.
O volume, a distância de transporte

e a classificação acima consignados
figuram apenas como orientação para
o objeto da presente concorrência, não
cabendo à contratante .qualquer recur-
so fundamentado na variação dos ci-
tados elementos;

c) Pavimentação a paralelepípedos,
compreendendo regularização, refôrço
do sub-leito, colchão de areia, rejun-
tamento com asfalto, meios-fio; e dre-
nagem cone caixas de ralo e rremilhas
de concreto.

11. Os serviços serão executados de
acôrdo cone as normas técnices e es-
pecificações vigentes no D.N.E.R.. na
condições dé.ste edital e a propost e
apresentada

12. A proponente apresentará pro-
grama detalhado da produção mensal
média dos trabalhos, de modo a as-
segurar o andamento proporcional ao
prazo previsto pala a coreltisão.

13. A proponente Se obrigará a apli-
car na obra o equipamento relaciona-
do no § 29 do art. 79, Capitulo II. à
medida que fôr sendo julgado neces-
sário pelo D.N.E.R. e mais o que ne-
cessário seja para perfeita execução
da obra.

CAPÍTULO Ir

Pra vos

14. A concorrente vencedora deverá
assinar o contrato com o D.N.E.R.
no prazo máximo de 10 ideal dias
contados 'da data do recebimento da
ofício de convocação, sob pena de ser
considerada a proposta deserta, cem
perda da caução efetuada para par-
ticipação riA coneorrência ind(pen-
dentemente de outras penal i dades pre-
vistas nas leis e reealamentea em vi-
gor.

15. O proso para inicio ria,, -
lhos fica fixado em 20 (vinte) dias
contados da data da expedição da 1"
ordem de serviço a qual deverá are.
expedida dentr,, dos 20 (vinte) dias
seguintes à assinatura do conerato.

16. O prazo para conclueão iolei
trabalhos fica fixado em 120 (cento r
vinte) dias consecutivos. contado; (19
data correspondent no última dia di)
prazo para ésse fi,in estabelecido na
art. 15.

17. A prorrogação dos prazos fica-
rá a exclusivo critério, do Direter-Ge-
ral do D.N.E.R.. e, somente, será
possível nos segu i ntes casos:

a) fórça maior me caso fortuito:
b) falta de elementos técnicoe para

execução dos trabalhos quando o for-
necimento déles couber ao DNER:

e) atraso na desapropriação das

r
ePriedades atingidas pelos traba-

MINISTÉRIO
DA VIAÇÃO E OBRAS

PÚBLICAS

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE ESTRADAS DE RODAGEM

refere o Decreto n o 50.423, de 8 de
abril de 1961, etc.);

e) certificado de ...itpacidade téc-
nica;

I) relação, em duas vias, do equipa-
mento mecânico de propriedade da
proponente que será aplicado na exe-
cução • dos serviços;

g) requerimento solicitando autori-
zação para depósito de caução;

h) programa .de trabaho discrimi-
nando a produção média mensal, con-
tendo o cronograrna de aplicação teo
canteiro de eervieo das diversas uni-
dades de equipamento, relacionadas
pelo concorrente. Esses alemeni.os de-
verão ser apresen'atios em três vias;

i) 'nava de que os responsáveis
(técnicos e legais) 'peia firma votaram
nas últimas eleições telt. 38, 19 alí-
nea "c", da Lei n9 2:550 de 25 de
julho de 19a31:

j) cronogram , percentual da distri-
buição financeira doa serviços para
efeito de reajustamento; referido cro-
nograma deverá Prever, após nona-
gésimo dia (inclusive) a partir do
início dos serviços, -gaaldide das ra-
zões; realizações acumuladas valor to-
tal previsto neste Editai e prazo de-
corrido desde o inicio dos serviços
prazo total de execução.

§ 19 A documentação poderá ser
apresentada em fotocópia devidamen-
te autenticada.

§ 29 Cada documento deverá, estar
selado na forma da lei,

§ 39 A juizo da Comissão, poderá ser
permitida a regularização de falhas
referentes à documentação até à ho-
ra" do inicio da abertura das propos-
tas.

§ 49 O requerimento de que trata
a alínea "g", deverá acompanhar, em
separado. o envelope contendo a do-
cumentação.

§ 59 A prova de quitação com o len-
péisto sindical dos empregadores será
a do Sindicato Nacional de Indústria
de Construção de Estradas, ?untes,
Aeroportos, Barragens e Pavimenta-
ção. Caso a firma não a apresente
deverá provar que sua atividade pre-
ponderante. é de outra natureza, apre-
sentando portanto, o documento de

, quitação do sindicato respectivo.

6. A participação na concorrência
dependente de prava de capacidade
técnica

tipo, características, estado de conser-
vação, relativamente a cada unidade,
e, indicação do local em que se en-
contra, para efeito de impeço pelo
D. N. E. R. O conjunto apresenta-
do, a juizo do D.N.E.R., deverá pro-
duzir dentro do prazo estabelecido o
volume total do serviço e não poderá
ser inferior ao relacionado a seguir:

1 trator de esteira com potência na
barra de tração igual ou superior a
150 HP, equipado com lâmina;

3 transportadores (caminhões bas-
culantes ou vagões autopropuisores de
descarga inferior);

1 motoniveladora de potência moei-
ma no freio de loa HP;

1 rólo compactado:: tipo "pé de car-
neiro".

1 ralo compressor liso tipo tandem
de 5 a 8 toneladas.
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d) ordem escrita do D.N.E.R. para
paralisar ou restringir a execução ('405
trabalhos no interêsse da adminis-
tração;

e) excesso em relação às quantide-
des de serviço previstas no item 10,
Capítulo IV, do presente edital;

J) insuficiência de recursos orça-
mentários ou financeiros te execução
parcial ou total da obra.

CAPÍTUL0 V

Pagamentos

18. Os pagamentos corresponderão:
a) medições provisórias (cumulati-

vas) ou mediçao final dos serviços,
procedidas de acôrdo com as in.strue
ções para os serviços de medições de
obras rodoviárias a cargo do DNER;

b) a avaliações periódicas dos ser-
viços executados não sendo permitido
mais de duas avaliações antes de ser
procedida uma medição;

c) entre duas medições ou avalia-
ções, não poderão decorrer menos de
30 (trinta) dias;

d) uma avaliação ou medição não
poderá ser inferior a  • •
Or$ 10.000.009,00 (dez milhões de
cruzeieros) .

CAPÍTULO vir,
Valor e dotação

19. O valor aproximado atribuído
aos serviços .objeto do presente edital
é de Cr$ 50.000.000,00 (cinqüenta mi-
lhões de 'cruzeiros) correndo a des-
pesa, inclusive eventuais encargos de
reajustamento, à expensas da dotação
da verba 3.04-91, do orçamente do
DNER para 1964, até o valor de
Cr$ 49.987.079,59 (quarenta e nove
milhões novecentos e oneras e sete
mil, setenta e nove oruzeieos e cin-
qüenta centavos) e de outras dota-
çõee que venham a se'r destinadas ao
objeto em causa.

Parágrafo único — Demonstrada
tempestivamente a insuficiência do
valor aproxienado atribuido aos ser-
viços objeto do presente edital para
conclusão do subtrecho estabelecido
no item 10, Capitulo IV, ficará asse-
gurado ao concorrente vencedor, se
lhe convier e a critério do DNER me-
diante aditamento ao contrato de em-
preitada original, o prosseguimento
dos serviços, até e conclusão do sub-
trecho referido, condicionado à dispo-
nibilidade de recursos financeiros pró-
prios.. No aditamento serão mentidas
as condições do contrato de emprei-
tada original.

rApf TULO .ynx

Reajustamento
20. Os preços propostos São revisi-

veis em conformidade coei o que dis-
põe a Lei n9 4 re . de 28 de julho de
1964.

21. Os índices a serem adotados se-
rão os de Preços de Evolução dos
Negócios, calculados e divulgados pe-
lo Instituto Brasileiro de Economia
da Fundação Getúlio Vargas.

Parágrafo único. A exceção do ín-
dice de preço inicial poderão ser uti-
lizados, em caráter definitivo, para
os cálculos de revisão, os índices die
vulgados em caráter provisório, desde
que, ainda não divulgados na época,
em caráter defiretivo OS referidos in-
dices.

cApiTuLo
Contrato

22. A adjudicação dos serviços será
efetuada mediante contrato de em-
preitada assinado no D.N.E.R., ob-
servando as condições estipuladas
neste edital e as que constem da re-
pectiva minuta à disposição dos inte-
ressados na Procuradoria Judicial do
DNER.

Parágrafo único. A contratante o -

nal devido ao contrato, de acierdo
corta o dreposto flO artigo 79 da Lei
,n9 4.388, de 28 de agaste de 1904.

~hena x
Multas

23. O contrato estabelecerá militas,
aplioávels a critério do Diretor-Geral
do D.N.E.R., nos seguintes casos:

I — por dia que exceder ao prazo
para conclusão dos serviços 	
Cr$ 80.000,00 (oitenta mel cruzeiros) 	

11 — quando os serviços não tive-
rem o andamento previsto, sendo fee-
ta trimestralmente a verificação, com
exceção do 19 trimestre, quando não
forem eXecutados • perfeitamente de
acôrdo com o projeto, as normas
técnicas e especificações vigentes no
D.N.E.R.; quando ca trabalhos de
fiscalização dos serviços forem difi-
cultados; quando a administração for
inexatamente informada pelo con-
tratante; quando o contrato for
transferido a terceiros, no todo ou em
parte, sem prévia autorização do Di-
retor-Geral do D.N.E.R. variáveis
de Cr$ 80.000,00 (oitenta mil Cruzei-
ros) a Cr$ 5e0.000,00 (quinhentos mil
cruzeiros), conforme a gravidade da
felta.

'CAPITULO XI
Rescisão

24. O contrato estabelecerá a ias-
pecava rescisão independentemente
de interpelação judicial, sem que o
contratante tenha direito a indeniza-
ção de qualquer espécie, quando o
contratante:

a) não cumprir quaisquer das cbri-
gações estipuladas;

b) não secolher multa imposta,
dentro do prazo determinado:

c) incorrer em multas nor mais de
duas das condições fixadas para apli-
cação;

d) falar ou falecer (festa última
aplicável à firma individual),

e) transferir o contrato a terceiros,
no todo ou em parte, .sem prévia au-
torização elo Diretor-Geral do DNER.

25. Estabelecerá, também, *0 con-
trato a modalidade de rescisão por
mútuo ao5rdo, atendida a conveniên-.
cia dos serviços e disponibilidade de
recursos financeiros.

§ 1°A rescisão por mútuo acôrão
dará ao contratante direito a rece-
ber do D.N.E.R.:

a) o valor dos serviços executados,
caleuladcs em medição rescisória.

b) o valor das instalações efetuadas
para cumprimento do contrato, des-
contadas as parcelas • correspondentes
à utilização dee.ses instalações, pro-
porcionalmente aos serviços executa-
dos.

§ 29 Não havendo disponibilidade
financeiras próprias para atender aos
encargos do prosseguimento dos ser-
viços, o contrato consideear-se-e, res-
cindido, ficando destarte adstrito ao
serviço inicial.

CAPÍTULO
Processo e .jultfamento

da concorrência

26. À Comissão de Concorrências
de Serviços e Obras competirá:

a) verificar se as propostas aten-
dem as cendições estabelecidas neste
edital.	 • •

b) examinar a documentação que
'as acompanha, nos termos deste edi-
tal;

c) rejeitar as propostas que não
satisfizerem as exigências deste edital,
no todo ou em parte, e as que se fi-
zerem acompanhar de documentação
deficiente ou incompleta;

d) rubricar Re propostas aceitas e
oferecê-las à rúbrica dos represen-
tantes dos concorrentes • presentes ao
ato;

e) lavrar 0.4 oir

a assinaturas dos representantes doe
concorrentes presentes ao ato;

f) organizar o mapa geral da eon-
coerência e emitir paparecer,indicando
a proposta Mais vantajosa.

27. Para julgamento ela concorrên-
cia, atendidas as condiçoes deste edi-
tal, considerar-se-á Menor acrésci-
mo ou a maior redução sôbre os pre-
ços da Tabela da preços do DNBle,
aprovada pelo Coneelho Execueivo do
DNER em 18 de jenho de 1964.

28. No caso de empate proceder-
se-á nova concorrência entre os con-
corrente empatados, a fim de verifi-
car qual o que faz melhOr proposta, a
partir da • nova base de preços esta-
belecida quando da primeira concor-
rência.

Parágrafo único. No ceai de novo
empate decidirá o sorteio a proposta
vencedora.

CAPITULO XIII

Disposições gerais

29. Ao Conselho Execut i vo do
D.N.E.R. se • reserva o 'direito ina-
lar a concorrência, por conveniência
administrativa, sem que eos concor-
rentes caiba indenização de qualquer
espécie.

Parágrafo único. Em caer, de anu-
lação, os concorrentes terão direito a
levantar a caução e receber a do-
cumentação que acompanear a res-
pectiva proposta, mediante requeri-
mento.

30. Os interessados ficam cientes de
que o D.N.E.R. se reseeva o direito
de apresentar Variantes cio atual pro-
jeto que possam acarretar redução ou
acréscimo no volume dos serviços, eem
que caiba aos concorrentes direito a
qualquer reclamação ou ineenização.

31. A Tabela de Preços do DNER.
para os serviços objeto do presente
edital, aprovada pelo Conselho Exe-
cutivo em 18-6-64, atualmente em vi-
gor, poderá ser examinada ou ad-
quirida pelos interessados na Divisão
de Construção, ou adaquiride no Ser-
viço de Documentação do DNER.

32. o empreiteiro será responsável
por qualquer reparação ou conserva..
ção da obra durante (seis) G meses
após o seu recebimento.

33. os interessados que 1:vereiri dú-
vidas de caráter legal on técnico na
interpretação deis térmos deste edital,
serão atendidos durante o expedien-
te da repartição na Procuradoria
Judicial do DNER ou na Divisãe. de
Construção para os esclarecimentos
necessários.

4. Para as firmas regularmente re-
gistradas no DNER a tearesentação
dos documentos constantes do artigo
5, capítulo I, alínea.s b — c.-- d —
fica substituída pelo cartão de regis-
tro.

Ref. — Processo 24,831-64.
Rio de • Janeiro, 27 de novembro de

1964. — Eng. Lauro Dirciu Gonçalves,
Presidente da C.C.S.O.

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE OBRAS DE SANEAMENTO

ATA N.9 115 -64
Ata de recebimento e abei lura dos

envelopes ns. 1 e 2 (um e dois)
relativa ao Eaital n9 145-64, para
o fornecimento de tubos de cimento
amianto e peças espeCiais, destina-
das aos serviços de abnstecimento
cl água das- seguintes citNeles: Antô-
nio Carlos; Conceição do Ipanema;
Patrocínio de Muriaé e os sei viços
de esgotos da Cidade de Silvanó-
polis, tôdas no Estado de Minus
Gerais, Nono Distrito Federal de
Obras de Saneamento, conforme
publicação no Diário Oficial da
União, de 10 (primeiro) de setem-
bro de mil novecentos e sessenta e
quatro, págs. as. 2.179 e 2.180.
As dezoito (18) horps do dia vinte

e MA ("e), 41,Q	 P?,o de mu o

na sede deste Departamento, reu-
niu-Se a cOmásit0 composta pelo
Engenheiro Octavio Dias Moreiree
Presidente da Comissão de Concor-
rências de Serviços e Obras, pelo
Procurador Carlos Cardoso de One
veira Pires do Rio, pelos Engenheiros
Léa Maeetta Fajardo Balieiro de Já-
come e Francisco José Texeira Ma-
chado, e pelo Administrador Mun.,
berto Lopes Potyguara da Silva, ser.
vindo de secretário.

Declarada aberta a sessão, o Se,.
nhor Presidente esclareceu que a
Omissã'. iria receber os Envelopes
na. 1 e 2 (um e dois), referentes ao
Edital n° 145-64, tendo comparecido
e entregue os envelopes os rep eesen-
tentes das firmes Sociedade Anônima
Tubos Brasilit e Eternit do Brasil
Cimento Amianto S. A.

Iniciou-se, imediatamente, a aber-
tura do Envelope n9 1 (um, das fere
mas.-citadas,, para verificação da do-.
cumentação; os envelopes n9 2 (dois)
foram rubricados pelos membros da
Comissão e • pelos presentes, ficando,
sob a guarda da Comissão, para pos- •
terior abertura, de acôrdo com o Edi-
tal.	 .

O Presidente colocou os documen-
tos para inscrição, à disposição dos
interessados, ressaltando que recebe.
ria qualquer reclamação por escrito
até duas horas antes da abertura das
propostas.
- Em seguida, o Presidente infermou
aos presentes que a abertura dos en-
velopes n° 2 (deis), seeia feita ee
dezoito horas do dia vinte e quatro,
de acôrdo com o Edital, motiva pelo
qual declarava suspensa a seselo.

Não havendo reclamação por parte
dos interessados, o Presidente, na
hora fixada pelo Edital, mandou
abrir os envelopes n9 2 (aoisi, das
firmas acima referidas, cujas pro-
postas, em resumo, foram as seeuin-
tes:

Sociedade Anônima Tubos Brasa.
lit — Preço total para o forneci,
mento da Cidade de Antônio Carlos:
Cr$ 14.529.437,90 (quatorze milhões,
quinhentos e vinte e nove mil qua-
troceneos e trinta e sete cruzeiros e
noventa centavos).

Prazo de entrega; 30/60 (trinta a
sessenta) dias corridos.

Preço total do fornecimento para
a Cidade de conceição do Ipanema:
Cr$ 11.352.485,20 (onze milhões tre.
zentos e cinqüenta e dois mil qua-
trocentos e oitenta e cinco cruzeiros
e vinte centavos).

Prazo de entrega: 30/60 (trinta a
essenta) dias corridos.

Preço total do fornecimento para
a Cidade de Silvandpolis•	
Cr$ 19.924.883,50 (dezenove milhões,
novecentos e vinte e quatro mil.
tocentos e oitenta e três cruzeiros o
cinqüenta centavos).

Prazo de entreza: 30/60 (trinta e
sessenta) aias corridos.

Eternit do Brasil Cimento Amianto
S. A. — Preço total o fornecimento
para a Cidade de Conceição do Ipa-
nema: Cr$ 12.085.579,00 (doze .1i-
1h6es, oitenta e cinco mil, quinhen-
tos e setenta e nove cruzeiros).

Prazo de entrega: 60 (se,senin)
dias corridos.

Preço total do fornecimento peai,
a Cidade de Patrocínio do Muriae:
Cr$ 6.919.970,00 (seis milhões, no-
vecentos e dezenove mil, novecentoe
e setenta cruzeiros). .

Prazo de entrega: 60 Se ent11)
dias corridos.
• Observação — Na proposta de li e-
ma Sociedade Anônima Tubos Bre-
silit, onde se refere ao terceiro Reei,
o total é de OrS 33,239,19 (earits o
oito mil, trezentos o trinai e novo
cruzeiros p dez oentewee) e IttO • • • •Cr$ 38.239,10 (trinta c oito PI 1 do-
~tos e trinta o nove cruzei-as e
de$ centavos), Gemo consta , peera
Cidade Antônio Carlos.

Total 8eral, para o forneciinento
a t4de .00e7 atee(404:wo Ozaerlosin, i. je140,

“x4t?ve
berá o pagamento de sêlo P-MPtei - 1 °decorrência 8-eis Itv2.,1



.	 . •

DIÁRIO OFICIAL (Seção 1	 Parta 11)	 Novembro de 1964

4)

2670 Quinta-feira 5

Mentes e trinta e sete cruzeiros e
neventa 'Centavos) e não 	
Cr$ 14.529.437,90 (quatorze milhões..
quinhentos e vinte e nove mil, qua-
trecentos e trinta e sete cruze:ros e
Laveinn centavos), como consta.

lenda mas ocorrendo, o Sr. Pre--
cnienie, encerrou a sessão às dezoito
heras e quarenta e cinco • miautos,
oaerlear.eo-me, aceno eecretário a
lz. •,-:rr a presente ate, que vai por

rislilacla e pelos demais mem-
bres da ocmissão.

reo de Jeneiro, vinte e . quatro de
de nal novecentoe e scs.

eenat e quatro. — Humberto Lopes
potyçucre da Silva, Secretário. —
Ge:ar:o Dias e:claire, presidente da
Cer-Vs.->ão de Concoreenclas de Ser-
vau e Obras. — Carlos Cardoso de
Ocre:ra Pires do Rio. Procurador,
Membro da Comissão. Léa Marina
Fajardo Ealiciro de Umente, Enge.
ribeiro, Membro da Comissão.
FTanC .cr. Jou! Tcixeiin Machado,
Eneenhciro, enernbro da Comieeão.

•n•••n••

ATA N9 117-64

Ata de recebimento is abertura dos
erveiopes ws. 1 e 2 da concorrén-
rena() pública, relaztva ao Edital
ta 126-64. para pros2eguimenro dos
sei. r:ipos de Deagagem de Cariais no
Veie do . Paraiba do Sul, leo Dis-
trito Federal de Obras de Sanea-
menio, E.ledo de Suo Pardo, cen-
to/ene pubifeaçáo no Diário Oficial
Ce 25 ec setembro de 1954, pági-
l.us 2.274 e 2.375 — tScçdo 1 —
rr, rle 11).

c:s horas do dia vinte de
o-aubro de mil noven:inUos e. sts-
ser'a e. quatro, na tecle deete trepar-
ttiennee, reuniu-se a Com:seão com-
ereta pno Engenheiro octavio Dias
Vorri":a, Presidente da Comissão de
Concorrências de Serviços e Obras,
pelo Procerador Ayr toa Manoel
D'Aena, pdos Engenheiros Léa Ma.
rine ninado E:aleiro de Jecome e
Fr: mace José Teixeira' Machado.

eieros da Comiereo, e pelo Admi-
n.:tr.'clor Humeerto • Lopes Po tyguara
da silve screendo de secretário.

Deelereda aberta a sessão, o Se-
le nhor Presidente esclareceu que iria

receber os envelopes ias. 1 e 2 reto.
_rentes ao Edital no 128-64, tendo
cernparceido e entregue os envelopes
os representantes elas firmas Cons-
trutora H. Coutinho Ltda., e So-
ciedade de Dragagens e Construções
Ltda. — Sodinga.	 •

Iniciou-se, imediatamente, a 'aber-
tura dos envelopes n9 1 um) das
firmas acima mencionadas, para ve-
riiiceeão da documentação e os en-

+adoptes n9 2 foram rubricados pelos
membros da Comissão, ficando sob
a guarda da Comissão para poste-
rior abertura; de acendo aom

Em seguida, o Presidente infor-
mou aos presentes que a abertura
dos envelopes n* 2 seria feita as
dezesseis horas do dia vinte e um,
motivo pelo qual declarava suspensa
a sessão.

Na hora fixada pelo Edital, o Pre-
sidente mandou abrir os envelopa;
n9 2 das firmes acima citadas, cuias
propostas, em resume, foram as se-
nuin Les:

Construtora H. Continha Leda. —
Preço total doa serviços*	 -

a tare 106.998.000,00 (cento e seis uri-
ildles, novecentos' e noventa e seis
tail cruzeirca).	 •

Prazo para execução: 15 • (quinze)
meses.

Sociedade de Dragagens e Constru-

p

ie Ltda. — Etodraga — Preço t0-

' cento e dez milhões, cento e vinte
dos serviços: 04 110.120.000,00

tail cruzeiros).
Prazo para execução: 16 (quinze)

Meses.
Nada mate ocorrendo, o •ar, -Pre-

sidente encerrou a sesgo as doses.
cela bora) e trinta minutos, auto.
lisando-me, como Secretário a .14-

vrar a presente ata, que vai por mim
amarada e pelos demais membros dá
Comissão.	 .

Rio de 'Janeiro, vinte e um de
outnbro de mil novecentos e ses-
senta e quatro. — Humberto Lopes
PotMlura da Silva, Secretário. —
°atavio Dias Moreira, Presidente da
Comissão de Concorrências de Sere
viços e Obras. Mirto); Manoel
D'Avila, Procurador, membro da Co-
missão. — Léa Marina Fajardo Ba-
Beiro de Játorne, Engenheiro, Mem-
bre da Comissão. — Francisco José
Teixeira Machado, 'lrngenheiro, Mem-
bro da Comissão.

EDITAI	 1c8 C4-
Edital de concorre:iria páblica, para

'os serviços de Dinagagem. de Canais,
na Resideficia de Campos, 8 9 Dis-
trito Federal de Obras de Sanea-
mento, Estado do Rio de Janeiro.

Autorizado pelo Sr. Diretor-Geral
deste • Departamento, faço público e
dois' delida, aos Interessedos, que fica
aberta, nesta data, a conc'orrência
pública, para (is serviços acima men-
cionados, de acôrdo com as seguintes
condições:

I — Da tnscr4:ão
le Condição — 'Para se inscrever

na concorrência, devem as firmas
Interessadas comparecerem, • (por re-
presentantes legalmente habilitados)
à sede do D.N.O.S., no dia e hora
indicados na 23 Conaano, quando fa-
rão entrega à Comissão de Concor-
rências de Serviços e Obras, de ora
em diante chameda 0.0.5.0., já
reunida, dos envelopes também indi-
cados na mesma condição, acoima-
nhkarie de um requerimento de fias.
eriça° para a presente concorrência.
II — Da apresentação de documentos

e propostas
2* Condição — No dia 27 de no-

vembro de 1964, às 15 heras, as fir-
mas pretendentes à adjudiceção do
objeto do presente Edital de' Concor-
rência, deverão apresentar à 0.0.
S.O. do D.N.O.S., à Avenida Pre-
sidente Vargas no 62, 80 andar. dois
envelopes fechados, com os seguintes
sebrescretosi	 -

No 1° (primeiro) "-Envelope. n9 1
(um) — Ao Departamento Nacional
de Obras de Saneamento —, Do-
cumentos da firma, para inscrição na
concorrência pública, relativa ao Eda.
tal no 10844",

No 29 (segundo) "Envelope no 2
(dois) — Ao Departamento Nacional
de-Obras de Saneamento — Proposta.
da firma, para execução dos servi-
ços de que trata a concorrência pú-
blica, relativa ao Edital n9 103-64".

3.1 Condição — são os seguintes os
documentos a serem apresentados, no
envelope fechado no 1 (um): '

a) recibo da Caixa Económica Fe-
deral ou do Tesouro Nacional, com-
provando o depósito da caução de
Cr$ '300.0000 equinhentos mil cru-
zeiros) • em moeda corrente ou titules
da divida pública federal, na qual
esteja declarado que a caução se des-
tina à apresentação da proposta para
execução dos serviços objetivada na
-concorrência pública do Edital nú-
mero 108-84, sendo beneficiário O
Departamento Nacional' de Obras de
Saneamento;

b) certidões da quitação com to-
dos os impostos* devidos, federais,
estaduais ou municipais; inclusive
certidão negativa de quitação com o
impósto ailbee a rende, a qual deverá
ser datada do ano em puno;

ci) ceetificado a que se refere o
art. 19 cio Decreto .119 50.423, de 8
de abril .de 1981;

d) teetidão -relativa ao :Cumpri-
:reato da Consolidação das Leis do
Trabalho (Lei doa 2/3);

e) esertidito aelailva ao exercido
das profissões de engenheiro e arqUi-
beto;

doctuneritos compro/estados da
capacidade técnica e financeira da
firma, sendo necessário para parti-
cipação na concorrência, que o leen-
corrente exiba certidão passada por
órgãos federais, ou estaduais, ou mu-
uicipais das' capitais dos Estados, de
que .executou serviços de terra-
plenagem ou serviços . de. dragagem
e construção de dique- A produção
anual para os serviços de terrap/e-
nagem, deverá ser Igual ou superior
a 150.000 m3 (cento e cinqüenta mil
metros cúbicos). A produção anual
para os serviços de dragagem de ca-
nais e construção de dique em drag-
llnes. deverá ser Igual ou superior a
100.00 rrt3 icem mil metros cúbicos),

g) contrato social atualizado e re-
gistrado no Departamento Nadonal,
de Indústria e Comércio, devendo o
capital da firma, nesta data ser
Igual ou superior a Cr$ 5.000.000,00
(cinco milhões de. '31' ta 'à WS)

h) certidão a que se refere o De-
creto-lei ne 2.7e5, de 9 de novembro
de 1940 (quitação de empregadores
para com ak, instituições de seguros
sociais);

O apólices de Seguro., de Acidente
do Trabalho;

1) quitação com o Limaste) Bindia
cal da firma e do seu responsável
técnico;

I) certificado, de reservista e titulo
eleitoral do responsável pela firma
ou atestado de permanência no pata
quando se tratar de estrangeiro.

III — Do' exame dos documentos
e julgamento das propostas

àle Condição — A C.C.S.O., rece-
berá os envelopes dos Interessados e
abrirá o envelope n9 1 (um), facul-
tando aos presentes o exame da do-
cumentação apresentada. O envelope
no 2 (dois), devidamente fechado,
será rubricado pelos presentes e
membros da 0.0.8.0.

83 Condição — No dia 30 de no.
verobro de 1064, às 13 horas, reunir-
se-á novamente a 0.0.8.0., com a
pre,seeça dos representantes legal-
mente habilitados das firmas que
concorrerem, para declarar as que
estão men a documentação em ordem
e imediatamente autorizar a inscri-
ção, das mesmas no livro próprio e
restituir o envelope n9 2 das que nate
estiverem em condições e, portanto.
nea podendo ser inscritas.

63 Condição — Entre as duas datas
acima indicadas, receberá a C.0,13..0	 ,
qualquer reclamação ou observação
sóbre a documentação apresentada
para julgamento final. 	 •

11, Condição — .Consideradas os Ins-
critas, passará então a 0.0.5.0., à
abertura dos envelopes 2 (doia)
dos mesmos, devendo as propostas
neles contidas, serem apresentadas
em quatro (4) vias, sem emendas,
rasuras, entrelinhas Ou ressalves e
deverão declarar que o proponente
se submete as condições dêste Edital,
constando ainda; prego global, por
extenso e em algarismos, o prazo em
meses para terminação das serviços;
data e assinatura do proponente.

Condição — As propostas serão
do modelo anend às. especificações.

9e Condição —. Cada concorrente
presente rubricará ai propostas dos
demais, lavrando a C.C.S.O. a se-
guir, uma ata, em que sedei men.
danados os nomes dos proponentes
com os respectivos preços, prazos 8
outras ocorrências que Interessarem
ao julgamento da licitação a qual
será publicada no Diário Oficial da
União, antes de qualquer decisão su-
perior sóbre a concorrência.

104 Condição — Nenhuma proposta
será levada em consideração, desde
que exceda a ImpertAnoia -de 	
04 $6.280.000,00 (trinta e seis mi-
lhões, duzentos e oitenta mil cruzei-
ros), ou estabeleça para realização
dos serviços, um prazo maior do que
12 (doze) mesa, contados a 'partir
da data da publicação do contrato,
no DM* Oficiei da União.

llo Condição -- Não erão aceitas
as propostas que ~tenham module*
&libre a mais' vantajosa ou divirjam —
dos termos deste Editai, por menor
que -seja esta divergência ou, ainda,
que se oponham a qualquer dos tire-
mitos do Regulamento Geral de Con-
tabilidade Pública.

12' Condição — O prazo no qual
proponente se propõe a terminar as
Oras, não será considerado para
classificação e não poderá exceder O
fixado neste Edital.

133 Condição ,-- No caso de abso-
luta igualdade entre duas propostas,
a 'Comissão procederá, por meio de
carta, a nova concorrência entre os
respectivos autores, a !Mi de ser veri-
ficar qual a maior redução que pc.
derá fazer nas propostas empatadas.
Caso haja letivo empate, proceder-
se-á nos termos dos arts. 142 e 758
do Regulamento Geral de Contabili-
dade Pública.

1411 Condição — 'Antes de qualquer
decisão superior, na propostas rece-
bidas serão publicadas no Diário Ofi-
cial da União, para conhecimento
dos intereasadoe.

15' Condição — A presente concor-
rência poderá ser anulada por ordem
do Sr. Diretor-Geral deste Depar- •
elemento, sem que, por este motivo,,
tenham os concorrentes direito a qual-
quer,, indenização.

IV — Do contrato
16a Condição — As condições esta-

belecidas no presente Edital, fazem
parte do contrato.

173 Condição — Inches as despesas
necessárias ou inerentes à lavraturs,
do contrato correrão por conta da
trine, empreiteira.

184 Condição — Não' assiste à fir-
'ma empreiteira pleitear qualquer lis.
denização ao Governo, pelo fato de
não ser IminOinado o contrato,

193 Condição — Ficam fazendo '
parte ihtegrante deste Edital as Nor-
mas Gerais para empreitadas do De-
partamento Nacional de Obras de Sa-
neamento, aprovadas pela Portaria
n° 8, de 11 de janeiro de 1.961, bem
como as especificações para a pre-
sente concorrência, que seda forne-
cidas aos interessados das 15 d-S 17
horas, pela Comissão de Concorrên-
cias de Serviços e Obras, deste De-.
partamento, onde serão prestados
quaisquer outros esclarecimentos.'

203 Condição — A restituição da
caução depositada pelas firmas ins-
critas, será autorizada a partir do dia
seguinte à data da publicação, AO
Diário Oficial da uniáo, do contrato
de' adjudicação e execução dos servi..
90s

21e Condição — A restituição da
()audio das firmas não inecritas será

videnciada pelo D.N.O.S., a par. -
do dia seguinte à data da con-

corrência.
224 Condição — Se dentro de cinco

(5) dias contados da data do rece-
bimento da notificação, não compa-
recer o proponente vencedor à Pro-
curadoria' Geral para liminar o ajuste,
perderá o mesmo a favor de Depar-
tamento Nacional de Obras de 'Sa-
neamento, a caução referida na Ter, -
odre Condição. A juizo do Diretor-
Geral dkte Departamento, serão con-
vidados a assinar o contrato, sum.
slvamente os demais proponentes, na
ordem em que deverem sido classifi-
cados, ficando os mesmos sujeitos às
penalidades previstas para o primeiro. '

23e Condição — Será Julgada ini-
dõnea para outro e qualquer serviço
eoln o Governo Federal, a firma que
se negar a cumprir sua proposta:

24' Condição — A despesa come
execução doa trabalhos correrá a
conta da 'Verba: Fundo Nacional de
Obres de Saneamento para 1984 o
nos exercidos -suInieceilentes pelas ver-
bas prdPriee distribuldss a date De-
partamento (Lei )19 4.298, de 18 de
dezembro de 1983). — Octdvio Dam
Moreira, Presidente da 0.0.8.0.
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Sétima — Anulação da Concorrên-r
eia — O Departamento, por seu ares
tor Geral, se reserva o direito de
anular a Concorrência Pública, mesmo
depois de abertas as propostas e feito
o seu julgamento pela Com issão de
Concorrências, se assins fôr considera-
do de interêsse da Repartição e sem
que assista aos concorrentes direito a
reclamação de qualquer espécie sob
quaisquer títulos.

Rio de Janeiro, 20 de outubro de
1964. — José Gui,marães Berreiros,
Prasid snte da DG-CC.

'	 EDITAL No 14-64

Concorrência pública para repalos di-
versos no pórto de Santa Vitória
do Palmar, 74) Estado do Rio Gran-
de do Sul,

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Portos e Vias Navegá-
veis, faz público que às 14,00 (quator-
ze) horas do dia 17 (dezessete) de
novembro de 1964 (mil novecentos e
sessenta e quatro), na sede do mes-
mo Departamento ''Praça Mauá nú-
mero 10, 'nesta cidade -- Estado da
Guanabara — serão recebidas pelo
Presidente da Comissão de Concor-
rência deste Deartamento, e demais
membros por ele designados as pro-
postas para os serviços acima men-
cionados, as quais deverão obedecer
e serão julgadas de acôrdo com as
"Normas" para realização de Con-
corrências Públicas aprovadas pela
Resolução n9 136.2-64, de 13 de outu-
bro de 1964 do Conselho Nacional de
Portos e Vias Navegáveis, "Normas"
essas que fazem parte integrante do
presente Edital, e que se acham à
disposição dos interessados neste De-
partamento.

Primeira — Objetivo — Os serviços
a que se refere o presente Edital,
consistem na reconstituição do Atêr-
ro de Acesso ao • Pôrto de Santa Vi-
tória do Palmar; Recomposição do
Passeio Lateral da Ponte de Ligação
ao Cais; Recomposição da Pavimen-
tação e quantidades de serviços esti-
medos em:

Atêrro de acesso ao pôde
10.000 ni3.

Enrocamento de proteção
2.000 ris3

Concreto para o passeio lateral _...
22 m3.

Recomposte_ão da pavimentação —
2.500 m2.

Segunda — Detalhes técnicos .— O
Departamento Nacional de Portos e
Vias Navegáveis tem à dispos i ção (tios
interessados, as especificações técni-
cas relativas à presente Concorrên-
cia.

Terceira — Prazos — Os prazos
para idéio e conclusão dos serviços
não deverão, exceder respectivamente
de 1 eurn) e 10 (dez) meses conta-
dos, ambos a partir da data da apro-
vação pelo Conselho Nacional de por_
tos e Vias Navegáveis,' da Termo de
Ajuste que vier a ser lavrado.

Quarta — Caução -- Para apresen-
tação das propostas é exigido dos
Concorrentes um depósito de caução
no montante de Cr$ 500.000,00 (qui-
nhentos mil cruzeiros). Esta caução
deverá ser elevada para 5 % (cinco
por. cento) do valor contratual, admi-
tindo-se integralização parcelada me-
diante desconto nas faturas,

Quinta — Revisão de Preços — A
revisãb 'dos preços contratuais so-
mente será permitida nos tèrrnes da
Lei n9 4.370, de 28 de julho de 1964.

Sexta — - Submissão — O concor-
rente deverá declarar na proposta,
inteira submissão ao presente Edital
e às •"Normas", às quais farão parte
integrante do Têrmo de Ajuste que
vier a ser lavrado bem como, de que
tem pleno conhecimento do local dos
serviços e de suas características pe-
culiares.

setlitia — Anulação da °encara-4n-
eia — O Departamento, por aou

,DEPARTAMENTO NACIONAL
" DE PORTOS E VIAS

NAVEGÁVEIS

EDITAL N9 13-64

Tência pública para a execução
de obras complementares e de con-

. eervação na Barragem do Fandango,
no rio Jacui, Estado do Rio Grande
do Sul.
sa Diretor-Geral do Departamento

%acionai de Portos e Vias Navegaveis,
Ake público : que, às 14 (quatorze)

as do dia 16 (dezesseis) de novem-
de 1964, na sede do mesmo Depar-
ento, à Praça Meuá, n9 10, nesta

, dade. Estado da Guanabara, serão
recebidas pelo Presidente da Comissão
Ce Concorrência deste Departamento,
la demais membros por êle designados,

ldsa propostas para as obras acima men-
k alonadas, as quais .deverão obedecer e
,Orão julgadas de acôrdo com as "Nor-
'11.nas" para realização de Concorrências
'Públicas aprovadas pela Resolução nal-

oI te4ro 
do Conselho

de ie 
o Nacional 

tuonaolude
biPo dportos

Vias Navegáveis, "Normas" essas
m parte integrante do presente

1 stal, e que se acham à. dispcsição
interessados, neste Departamento.

•• Primetra — Objetivo -. As obras a

¡

que se refere o presente Edital, con-
stem-na proteção da margem direita

do Rio Jacui, por meio de um enroca-
junto de pedra com 60 (sessenta)
metros de comprimento com enchi-
atento de cascalho. aterro com ma-
terial argiloso na parte posterior ao
4nrocamento, cortes em terreno natu-
ral a fim de permitir a conformação
do enrocamento no dinhesmento pro-

: jetado e no reparo do enrocamento
assistente. com as quantidades de ser-
'riços estimados em:
1 a) Proteção dá margem direita.

— Escavação.

— Enchimento com cas-	
1170 m3
435 ma

— Pedra arrumada
, I

c? llis	 1430 m3
4	 .A.: :o	 2600 1113
t b) R as:o no enrocamente existen-
te.

— Recolocação de pedras 	 7,8 ni3
— Reparos nas vigas de

concreto • , 	 	 '1,8 m3

Segunda — Deialhes técnicos — O
• Departamento Nacional de • Portos e
Vias Navegáveis, tem à disposição clOs
Interessadas, o projeto e as especifi-
cações técnicas relativas à, presente
Concorrência.

etor-Geral Se reserva o direito de
anular a 'Concorrência Pública, mes-
mo depois de abertas as propostas e
feito o seu julgamento pela Comissão
de Concorrência, Se assim fôr Consi

-derado de interesse da Repartição e
sem que assista aos concorrentes di-
reito a reclamação de qualquer es-
pécie sob quaisquer titulas.

Rio de Janeiro, 20 de outubro de
1964. — José Guimarães Barreiras —
presidente da DG-CC.

EDITAL N9 15-64

Concorrência Pública para a execução
dos Serviços de Complementação .do
Molhe de Proteção do Pôrto de
Ilhéus. na Enseada do MalhadoEs-
tado da Bahia.
O Diretor-Geral do Departamento

Nacional de Portos e Vias Navegáveis
az publico que às 14.00 (quatorze)

horas do dia 20 (vinte) de novembro
de 1964, na sede do mesmo Depar-
tamento, à Praça Meuá n9 10, nesta
Cidade , Estado da Guanabara, serão
recebidos pelo Presidente da Comis-
são de Concoerência deste Departa-
mento, e 'demais membros por ele
designados, as, propostas para os ser-
viços acima mencionados, as auais
deverão obedecer e serão j ulgadas de
acôrdo com tas "Normas" para reali.
zação de Concosrências Públicas apro-
vadas pela Resolução n9 136.2' 64 de
13 de outubro de 1964. do Comelho
Nacional de Portos e Vias Navegásseis
"Normas" essas que fazem parte In.tegrante cio presente Edital, e que
se acham a disposição dos interessa-
dos, neste Deparíamen,:o.

•
Primeira — Objetivo — A obra a

que se refere o presen t e Edital,
consiste na complementação do mo-
lhe de proteção na Enseadi do
Malhado, em Ilhéus. no ;latada da
Bahia, sob cujo abrigo se construirá
o pôrto daquela cidade, com a exten-
são d el.422 00 (hum mil, quatrocen-
tos e Vinte e dois) metros, e .de adir-
do com o projeto elaborado por êste
Departamento onde está previste oeniprêgo de 1.320.000 (uni milhão tre-
zentos e vinte) toneladas de enroca.
mento de pedra, assim distribuídas:
429.000 ( quatrocentos e vinte e nove
mil) toneladas de pedra de 0,02 à
0.5 toneladas: 520.080 ( quinhentas e
vinte mil e oitenta) toneladas de pe-
dra de 0,5 a 2 toneladas e 370.920
(trezentos setenta mil novecentos
e vinte) toneladas de pedra de 2 a 5
toneladas.

Sgunda — lizstalacões e Equipa
mentos — Nas propostas que forem
apresentadas, não deverão os . contra-
tantes prever a utilização de quais-
quer equipamentos ou inst alações de
propriedade do Govèrno Federal.

Terceira — Projeto e Detalhes Tec-
incos — O • Dcpaytamento Nacional de
Portos e Vias Navegáveis, tem à dis
posição dos Interessados. o projeto e
as especificacões técnicas « eletivas •ã,
presente Corcorrência..

Quarta — Praz.os — Os prazos para
Início e conclusão dos serv iços, não
deverão exceder res pectivamente de
15 (quinze) dias e 36 (trinta e seis)
meses, contados ambos, da data da
aprovação pelo Conselho Nacional de
Portos e Vias Naveeá`vels do Termo
de Ajuste que vier a ser lavrada.

Quinta — Condicães Gerais — 1 —
Descrição detalhada dos canteiros de
serviço, nas oedreiras e no local de
lançamento das pedras, com indica-
ção dos equialosanacs a serem 'ata
zados e sua distribuição pelos diver-
sos setores da obra, bem com Q os
meios de transportes a serem em-
prendes.

2 — Declaração de que e
rente temtem pleno conhecimento dos lo-
cais das obres, dos meias de eceser

- e de teeasperte, e fedeu as etemais

condições necessárias à execução das
mesmas.

3 — Declaração expressa de que a
Concorrente, no •caso de vir a contra-
tar os serviços, se obrigará a Colocar
mo molhe urna média mensal de ....
37.000 (trinta e sete mil) toneladas,
podendo essa média mensal, ser
computada para cada dois meses con-
secutivos e a partir do 39 (terceiro)
mês da vigência do contrato, devendo
no mínimo, metade da tonelagem
contratada ser colocada até o 209 (vi-
gessimo) mês, tudo de acôrdo com o
c.ronog,rama dos trabalhos a ser apre-
sentado.

Sexta — Caução — Para apresen-
tação das propostas, é exigido dos
Concorrentes um depósito de caução
no montante de Cr$ 40.000.000,00
(quarenta milhões de cruzeiros). Esta
caução deverá ser elevada para .
(cinco par cento) do valor contratuel,
admitindo se integralização nas-afeia-
da mediante desconto nas faturas.

Sétimo; — Revisão de Preços — A
revisão dos preços contratuais, so-
mente será permitida nos termos da
Lei n9 4.370, de 28 de julho de 1964.

Oitava -- Submissão — O Concor-
rente deverá declarar na proposta.
inteira submissão ao p s esente Edital
e às "Normas", às quais farão parte
integrante do Termo de Atu ate que
vier a ser lavrado.

Nona — Anulação da Concorrência
— O Departamento, nor . eu Diretor-
Ge-al, se reserva o direito de anular
a Concorrência Pública, depois de
abertas as propoatas e feito e seu jul-
gamento pela Comissão de Concor-
rência, se assim fôr considerado de
interêsse da Repartição e sem • que
assista aos concorrentes direito a re
clamação de qualquer espécie F.ob

quaisquer títulos.
Pi o de Janeiro. 22 de antubro de

1964. — José Gamardes Berreiros,
Presiden t e da DG-CC.

MINISTÉRIO
DA EDUCAÇÃO

E CULTURA .

UNIVERSIDADE DO BRASIL

Escola Nacional de Música
Concurso para provimento de uma

cadeira vaga de Piano

De ordem da Sra. Diretora, urofes-
sôra. Joaníctia Sodré, faço • público,
para conhecimento dos interessados,
que, na Secretaria . desta Escola esta-
rá aberta pelo prazo de 180 dias, a
partir da publicação deste Edital, das
11 às 17.30 horas, a inscrição ao con-
curso de títulos e provas, para pro-
vimento da cadeira de Piano, vaga
em virtude da aposentadoria eia • titu-
lar, Professôra Haydéa Hor-Meyell
(D.O. de 15 de julho de 1964). A
inscrição será feita mediante reque-
rimento à Diretoria e apresentação
dos seguintes documentos:

I — Prova de ser brasileiro nato out
naturalilado;

II — Documentação que prove ssr
diplomado pele Curso de "Formaçáo
de Professor" da Escola Nacional de
Música, ou de estabelecimento equi-
parado.

De acôodo com o art. 305 das Dis-
posições Transitórias e gerais do Re-
gimento da •Escola, em vigor. 'Os di-
plomados, por qualquer dos recames
anteriores, terão seus diploma; váli-
dos ante o presente regimento, no
que respeita às cadeiraa cursas
existentes na época de sua diploma-
ção e que o diploma haja comple-
tado".

— Documento que satisfaça az
exigên cias de art. 14a1 do laaginsenao.
"Só poderão in.screvease m concar-

Terceira — Pra.z.os — Os prazos
para inicio e conclusão dos serviços,

ão deverão exceder respectivamente,
de 1 (hum) e 5 (cinco) meses a con-
tar da aprovação pelo Conselho Na-:
cismai de portos e Vias Navegáveis,
do Termo de Ajuste que vier a ser la-
vrado,

Quarta — Caução — Para, apresen-
tação das propostas, é a dos Con-
correntes um depósito de caução no
snontante de Cr$ 1.000.000,00 (hum
milhão de cruzeiros). Esta caução de-
verá ser elevada para 5% (cinco por
cento) do valor contratual, admitin-
do-se integraliaação parcelada medi-
ante desconto nas faturas,

1-1.1012:19cet".

Quinto, — Revisão de preços ,— A
revisão dos preços contratuais, &amen-
te será permitida nas tèrmos da Lei
319 4.370, de 28 de julho de 1964,

Sexta — Submisão O Concorren-
te deverá declarar na proposta, intei-
ra submissão ao presente Edital e às
"Normas", às quais farão parte lote-.
grante do Termo de Ajuste que vier
St ser lavrado, bem como, de que tem
pleno conhecimento dos locais das
obras, de suas condições peculiares,
vita de aoesso e condições gerai. de
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aos 'para provimento de cátedras da
ca professores-adjuntos da

.Universidade do Brasil, os docentes-
:livres da E.N.M. ou docentes-livres
da disciplina- em concursa de escolas
Oficiais ou- oficialmente reconhecidas,
desde que provem. atividade didática,
em concurso, de outras escolas supe-
riores, oficiais mi reconhecidas, e pes-
soas de notório •.sabere a Juizo da.
Congregação. Parágrafo único. O.
simples titulo de docente-livre, sem
comprovação do exercicao .no magia-
trio da disciplina, bem como o mero
diploma de,executante não constituem
credenciais para a inscrição a que
ao refere este artigo".

IV - Prova de estar quite com ,o
Berviço Militar;

V - Prova de sanidade;	 •
VI e- Atestado de idoneidade;
VII - 70 exemplares de -uma tese

tmpreasa ou mimeografada sóbra as-
muito de livre escolha do candidata,

pertinente à cadeira em soneurso.
• Vrie - Recibo de yagataento da
taxa de inscrição.
• um referência verificação de "Noa.
tõrio Saber", da que trata o art. 88
do Estatuto da Universidade do Bra-

scrá, caservada a Resolução do
Conselho Universitário de 28 de abril
de 1919.
• O consursO de Titulas constará da

eprecJação dos seguintes elementos
comprobatórias do mérito dos candi-
datds:
I - Diploma e quaisquer outras

dignidades-universitárias e académi-
cas, apresentadas pelo candidato;

2 - atividades didáticas exercidai
. pelo candidato;	 •3 - estudo, trabalhos e composi-

ções musicais que serão prèvestmente
julandaa em seu valor intrínseco pela
Comesse° Julgadoras

O simples dez:empenho de funções
pateicas, técnicas ou não, apresenta-
ç<ii.o de trabalbos, cuja autoria não
possa ser autenticada, e a exibição
de' atestados graciosos não constituem
documentos idôneos,

corporal e digital e seu deaenvolO1-
mento, face aos problemas mecánico-
técnicos do instrumento.

29 Ponto

Da reaaraeão (fisiológica). Preci-
são • ritrnica da respiração, em cone-
xão com os movimentos empregados
na execução pianistica. Importância
da respiraçáaana resistência muscu-
lar: como e quando respirar e da su-
jeição ao ritmo respiratório; razões e
vantagens. Do movimento e do gesto
planistico, como conseqüentes de uma
respiração equilibrada e controlada.

39 Ponto,

Da inéro:a muscular: da contra-
ção e descontração muscular. Expo-
sição completa do assunto, tendo em
vista os problemas específicos da . téc-
nica planistica e de seu desenvolvi-
mento. Da perfeita disciplina dos co-
mandos. cerebrais • e das transmissões
moduladas na exatidão do cumpri-
mento da ordem emanada pelo cére-
bro. Coordenação entre tempo e mo-
vimento. Do relaxamento muscular.

4s ponto

Da fadiga muscular. Estudo com-
pleto do problema e apresentação ra-
cional de sua rasolução. Da reSisten-
cia muscular: orientação pedagógica
de sua formação e conseqüente desen-
volvimento: processos e recursos em-
pregados para evitar a fadiga mus-
cular. Da tenacidade dos músculos,
da fertilidade dos nervos e da flexi-
bilidade das articulaçõts. Tonus mus-
cular.

•

Do ritmo 'em geral: Interior e exte-
rior. Do ritmo sincopado. Da' capa-
cidade e precisão ritmica Individual;
estudo comparativo das aptidões :a-
rnicas individuais e sua contsbuçãi
para o domínio técnico-industrial no
desenvolvimento de tildas as fórmu-
las mecânico-técnicas do piano. Tra-

balho mental e corporal. Das facul-
dades da mente. Da capacidade de
concentração para a vivência exata
do ritmo musie,al. D abstração: pro-
cessos e recursos para combatê-la.

89 Ponto

• Técnica e 'mecanismo - Conneituaa
ção e- definição: estudo comparatito
e apresentação de sugestee.s próprias,
que venham trazer contribuição ,dou-
trinaria no setor educacional. Razões
e justificativas' dos processos de tra-
balho empregados para •a formação
dos novos "virtuosas". Estudo com-
parativo da formação pianistica pró-
priamente dita e da formação didá-
tico-pedagógica do pianista;' Razões e
vantagens.	 •

79 Ponto
Do plano: seus recursos e contri-

buições no setor educacional. Carac-
rísticas físicas, mecânicas e tecnicaa
do plano atual, apreciação de'seus re-
cursos, em comparação ,com seus Ui-
eestrais com exemplificação das obras
dos virginalastas ingleses e cravistas
alemães, franceses e italianos, em
comparação com os autores cbluicos,
românticos, medernos e contemporâ-
neos. Efeitos planisticos, objetivos e
subjetivos..

89 Ponto	 •
Do "Toque" e seus recursos: Teca

-laca adotada para seu desenvolvimen-
to, Caractaristicas de cada s taque" e
seus respectivos efeitos. Apologia do
"toque" adotado, das diferentes pe-
ças estudadas, tendo em vista a época,
a forma •!.a psicologia da obra e seu
autor. Da sonoridade em geral e da
qualidade do sem e de suas relações.
Expaceção muito detalhada, com
exemplos práticos ao plano.

5s Ponto
•

Dos pedias. Estudo completo e de-
talhado desde seu evento, aos dias
atuais. Apreciação mecánico- técnica
de seu eniprêgo, tendo em vista seus
efeitos particulares, supervisionado

pelo sentido auditivo. Disciplina •
controle doa movimentos de Pé; da
faculdade de previsão e da capa,*
dada imaginativa dos nefeitos amoras.
Da contribuição dos pedais na evo.,
luçeo Instrumental. Roteiro da téc-
nica doa pedais e das processos em-
pregados para a sua posse.

109 Ponto

Dos prOhlemas poliritmleos. Estudo
particular da resolução racional e in-
tuitiva do problema, Processos e re-
cursos empregadas para seu desenvol-
vimento, com seus riscos e vantagens.
Do controle auditivo, da coordena-
ção e disciplina dos movimentos para
a solução do problema musical. Da
integração individual na marcação
siraultànea de ritmos diferentes.	 .

119 Ponto

Da memória musical. Representa.
ção, seleção e extensão das Imagens,
Do consciente e do ineonsciente. Da
associação de ideias. As duas formas
da memória. Da capaCidade de fixa-
ção e de retenção. Da instabilidade •
da estabilidade da Memória. Proces-
sos e recursos empregados.

129 Ponto

Do talento musical. Das aptidões.
Da aptidão especifico-insteuraental o
da velocidade propriamente dita.
Atributos intrínsecos e extrínsecos da
musicalidade. Da personalidade e de
suas variações fundamentais. Da
imaginação; sOu poder e fluencia na
penetração da estética da obra. Dali
faculdades de alma; sua versaabilidaa
le no setor introspectivo, retse, peetta
ve e e.atropectivo da atividade pianis-
tica.

lei' Ponto

' 149 Ponto

Da técnica educacional. Da intolia
Onda e sua manifestação. Do poder
da vontade. Dos processos mecani•
cestas e da formação de hábitos. Do
automaharao. Das emoções. D•sa seer
saçõea: Natureza das sensações. Me-
todologia,. agentes educativos, sista-.
mística do ensbao e processos
somáticos da aprendizagem planiza
tleseloa organismo viva suas tendera.
cias, 'suais fraquezas e taras. Da evo-
lacaio auto-dirigida. Da atividade tua..
dona'.

iSal Ponto

Das escolas planIssicaa; suas bases
e diretrizes: razões o vantagens. Es-
tudo comparativo doa recursos de
piano atual e seus ancestrais, /Anã"
liso muito detalhada de sua literata.-
ra especifica. Da obra original e das
transcrições pua piano e sua .coas-.
tribuição para formação das elites.
Estudo comparativo da sistemática do
ensino adotada pelos antigos mestres
do plano e estudo critico da mesma.
Razões e vantagens.

eee;oola Nacional de Música, 13 do
outubro de 1984. "fofo Totentino
da Costa. Secretário.

INites: 3-4 5'de aorenabro de 1984.

o concurso de provas, destinado a
verificar a erudição, a experiência e
os predicados didáticos constara de:

I - Prova Escrita;
II - Prova prática:.
a) análise escrita de um " trecho

clássico, sorteado no ato da prova,
dentre uma lidada cinco.

b) Marcação de dinâmica, frasea-
do, pedal, designação de andamentos,

• colocação de dedilhado em um trecho
clássico e e.scoimada de quaisquer
anotações, apresentado no ato da
prova, sorteado de uma lista de vinte.
• — Prova didática;
IV -- Defesa de Tese.
O concurso obedecerá ao dispósto

no Capitulo II do Regimento da Es-
cola (art. 106 a 121), aprovado pelo

. Conselho Universitário a publicado
no Diário Oficial de 10 de fevereiro
de 1947; as alterações constam do
presente edital.'
'Programa do Cidio de Piano para

concurso ao magistério:,
Cadeira: Piano.

19 Ponto
Adaptação instrumental: atitude,

.comportamento, sbovimentos e senti-
dos clnestésico e qtdnestésico. Recata_
sua corporais e aproveitamento iate-
gral das aptidões individuais. Dam.
voIvimento dos sentidos visual, audi-
tivo e táctil.- Dos movimentos em ge-
ral: disciplina, coordenação, habilis
dada, elegáneia e graça de movimen-
tos utilizadós para a execução planta-
ties. Estudo completo' da atividade:

59 Pontó

Seção de Vendan . Av. Rodrigues Alves, I!

Agencia 11 •-• Ministério da 'Fazenda

Atende a pedido' Êdo Sezviço de Reembolso Poeta

PREÇO DÊSTE NÚMERO: (24 10,0k

Da expressão na música instru-
mental. Ccr_ccituação, limitaçaõ o
propriedades da expressão. Da for-
sua inu.steal: estudo comparativo dos
épocas, das técnicas a da contribuas
ção palco-pedagógica das obras cra•
vistas, das obras clássicas, romântia
oas, modernas ou contemporliteas.
Da polifonia instrumental. Estudo
completo da execução polifônica e dós
recursos técnicos adotadas para a sua
execução e para a execução percutida.
Da realização musical. Da sensibild- •
dada e sua signifleação plahistica.


